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ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA 
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS CULTURAIS
(Março/2018)
Aos dezenove dias março de 2018, nas dependências da ELT – Escola Livre de Teatro, localizada à Praça Rui Barbosa, n.º 136, Bairro Santa Terezinha reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Políticas Culturais:

Eliane Mendana Diniz (Representando a Secretaria de Cultura), Flávio Dias Marin  (Representando o Fórum de Coletivos de Cultura), Gabriel Guedes Rapassi (Representando a Secretaria de Cultura), Julio Cesar Tavares Bastos (Representando a Unidade de Comunicação e Eventos), Luciene Reis da Silva (Representando o Fórum de Usuários de Equipamentos e Projetos Culturais), Marcelo Ferreira Schiavo (Representando a Universidade Federal do ABC – UFABC), Marco Moretto Neto (Representando a Secretaria de Cultura), Mayra Gusman de Souza (Representando a Secretaria de Cultura), Ricardo Palmieri (Representando o Fórum de Trabalhadores da Cultura) Rosângela de Jesus Domeniquelli das Chagas (Representando a Secretaria de Educação), Rubens Gallino Junior (Representando a Secretaria de Desenvolvimento e Geração de Emprego), Sandro Vinicius Ortega Nicodemo (Representando o Fórum de Entidades Jurídicas), Simone Zárate (Representando a Secretaria de Cultura) e Vitor Hugo Moraes (Representando a Secretaria de Cultura).
Como convidados: Lucinéia G. Barbosa, Abel Rocha, Denise Ferrari, Adriana Maresca, Vânia C. Ribeiro, Antônio Correa Neto e Mariana França de Lima.
Pauta:

1- Política de Formação Artística;
2- Presidência do CMPC.
Informes:

1- Andamento do Plano Municipal de Cultura;
2- Detalhamento do orçamento da OSSA.

Às 19h20 é iniciada a reunião com todos os presentes, tendo o quórum necessário.
1- Detalhamento do orçamento da OSSA:
Simone Zárate inicia, pedindo aos presentes para alterar a ordem da pauta devido à presença de convidados para esclarecer as dúvidas dos conselheiros. Como não houve objeções, Marco Moretto Neto explica que a Lei da Orquestra já teve diversos formatos e atualmente a OSSA é regida pela Lei 9240/2010 que permite até 100 bolsistas, tendo auxílio equiparado ao salário do funcionalismo no valor de R$ 2.311,00, valor que não foi corrigido ao longo dos anos.
Com o contingenciamento ocorrido no ano passado, foi realizada negociação com os músicos para que não houvesse redução do número de integrantes e para isso, ficou acordado que o valor das bolsas não seria corrigido. Atualmente, a OSSA trabalha com 73 músicos recebendo auxílio no valor de R$ 1.875,00. A orquestra consome 1.6 milhões anuais, menos do previsto pela lei. O Maestro Abel Rocha tem viabilizado a programação, pois, esse valor é somente para o pagamento das bolsas dos músicos, o último ano em que houve verba para programação foi 2016.
Originalmente foi criada como uma orquestra jovem (há 30 anos) e possuía um quadro de professores, com cargos públicos previstos em Lei, esses cargos nunca foram repostos, contando atualmente com 5 membros. 

O Maestro Abel Rocha explica que o processo para entrar na Orquestra é o mesmo para todas, através de divulgação por edital, inscrição, pré-seleção e audição pública na qual apresentam um programa pré-determinado à banca composta por membros da OSSA. No ano de 2017 houve audiência, entretanto, devido ao contingenciamento não foi possível chamar os selecionados.
Flávio Dias Marin pergunta se houve atraso no pagamento das bolsas e Abel Rocha responde que não se recorda disso ter ocorrido com a Orquestra. Marco Moretto Neto explica que no contingenciamento de 2017 houve redução do orçamento de todas as Secretarias, na Cultura, foi realizada negociação para que houvesse recursos para custear outros projetos e serviços da secretaria, inclusive as Escolas Livres e EMIA. Fala sobre a METOSA que é a associação de músicos, a METOSA pode estabelecer parcerias, buscar recursos externos, diferente da cooperativa que é contratada e repassa o valor para o profissional. A associação não recebe nenhum valor da prefeitura, os músicos recebem como pessoa física, diretamente com depósito em conta através de uma espécie de folha de pagamento.
Maestro Abel Rocha entregou aos conselheiros um levantamento das realizações da Orquestra e faz um breve relato da sua experiência profissional. Fala sobre a divulgação dos concertos que é feita através de rede social, fala também sobre a distribuição dos ingressos que não é perfeita e sobre a realização de concertos pela cidade. Além das apresentações no Teatro Municipal, a partir de 2014 foi criada uma série batizada de “Concertos da Temporada” que ocorrem uma vez por mês no Teatro e os demais são itinerantes, fora do Centro da cidade. A partir de 2015 a OSSA começou a ter mais contato com a cidade através de “flash mobs” realizados em shopping, Calçadão da Oliveira Lima e Terminal da Vila Luzita. Entre os anos de 2015 e 2016 tivemos o aumento de 27 para 32 concertos anuais, o número parece pequeno, mas requer trabalho e ensaios. Existe também o “Conversando sobre Música” que ocorrem em espaços como comunidades, unidades do SENAI, SENAC, abrigos como “Nosso Lar” e “Lar de Maria”, “Caritas”, SESI e Sabina; nesses concertos a OSSA se apresenta com um número reduzido de músicos e interage com a platéia. A Orquestra não se resume a apresentações em teatros, é difusora de idéias, de possibilidades. 
Fala sobre concerto em comemoração aos 16 anos da ELCV – Escola Livre de Cinema e Vídeo, no qual todos foram protagonistas. Houve parceria com a UFABC para realização do concerto sináptico em 2017 que mostrou, ao vivo, a atividade cerebral dos regentes e músicos, no SENAC tocaram para uma classe de surdos, na qual foi construída uma apresentação específica e incluíram todos os alunos da rede municipal que possuem deficiência auditiva. Abel Rocha explica que essas ações são pensadas para integrar a Orquestra à cidade.

Luciene Reis da Silva pergunta quando haverá parceria com a ELD – Escola Livre de Dança e Vânia Ribeiro explica que antes do Maestro Abel Rocha assumir, houve parceria através da OSSA (Maestro Carlos Moreno) com a sinfonia dos Orixás e três turmas de Danças Brasileiras.
Maestro Abel Rocha diz que as ações dependem somente de tempo e organização para que ocorram e fala sobre o ‘live painting” que ocorrerá em parceria com a Casa do Olhar. Flávio Dias Marin pergunta quantas apresentações ocorreram descentralizadas no ano de 2017 e o Maestro responde que dentro da média de 30 apresentações anuais, cerca de 15 foram fora do Teatro Municipal e que os ingressos são gratuitos em todos os espaços. Flávio Marin pergunta sobre apresentações para grandes espaços e públicos como no Parque Central e o Maestro explica que nas apresentações de Natal são contempladas cerca de 5.000 pessoas, número muito maior do que o comportado pelos parques, entretanto, essas grandes apresentações demandam estruturas e gastos. A média anual de público da OSSA é de 18.000 pessoas por ano.

O conselheiro Sandro Vinicius Ortega Nicodemo aponta que a porcentagem do orçamento da Secretaria de Cultura para a Orquestra é muito grande, sendo este um dos motivos da solicitação de mais detalhes. Diz se tratar de um estilo e uma linguagem musical e existem vários outros que não acessam o orçamento público e pergunta se não existe uma forma de dividir esse valor com outros projetos. Sandro pergunta da possibilidade de cobrar ingressos para as apresentações da OSSA. Maestro explica que é uma preocupação que existe a algum tempo e Sandro sugere cobrança de ingressos nas apresentações ocorridas no Teatro deixando as demais gratuitas.
Ricardo Palmieri diz não gostar do cálculo do ticket, mas é impossível não fazer isso com números tão grandes que se tornam uma conta alta. Marco Moretto Neto diz se tratar de uma conta cruel, sendo que se olharmos para as Escolas Livres o valor é muito mais alto, sendo necessário analisar outros aspectos além do custo.

Gabriel Guedes Rapassi diz ser necessário analisar o qualitativo e que devemos escolher, como conselheiros públicos qual variação será feita e o que colocar para a sociedade como avaliação correta, pois, com a avaliação numérica, acabamos com a cultura. É necessário lutar para que o cidadão andreense tenha direito ao acesso. Antônio da Secretaria de Cultura, diz ser perigoso utilizar o cálculo do ticket, pois, pode levar a um relacionamento estabelecido pela mídia. Ricardo Palmieri diz que o orçamento é público, portanto, precisa atingir toda a população, é necessário que haja uma relação mais equilibrada e abrangente, fala sobre o orçamento destina ao projeto “Territórios de Cultura” ser de R$200.000,00 atendendo diversos artistas. Diz ser contra o ticket e contra o privilégio orçamentário. 

Flávio Marin diz se tratar de um orçamento da cidade que está sempre contingenciado e não chega a todos, que é necessário conversar sobre o que interessa, o que queremos como processo da cidade (orquestra, escola, etc) e questiona o motivo de não existir orquestra de viola caipira e diz, pessoalmente, adorar Mozart, mas questiona se dialoga com todos na cidade.
Maestro Abel Rocha diz não ter a intenção de desmerecer ou desqualificar, mas esse diálogo com todos não existe. E, pensando no valor do ticket e orçamento, a Secretaria de Cultura custa por dia, 58 minutos da Secretaria de Saúde, usando essa lógica fecharíamos os postos de saúde. Ricardo Palmieri responde que fecharam 7 UPAS. Maestro fala sobre a separação entre as Secretarias de Educação e Cultura, sendo que muito da cultura é educação, com essa divisão a Secretaria de Cultura ficou com um orçamento pequeno, mesmo não sendo recreadora e sim, uma ação. Ricardo diz ser necessário pensar nas prioridades quando a renda não é suficiente. Maestro fala sobre uma postagem no Facebook em que dizem que o valor gasto com a orquestra deveria ser destinado ao recapeamento das ruas, sendo que essa concepção, muito relativa.

Vânia Ribeiro diz que o orçamento da Secretaria de Cultura deveria ser uma prioridade sempre, independente da opinião dos outros, da situação financeira, o CMPC deveria ter como prioridade o aumento do orçamento da SMC. Flávio Marin defende que a Secretaria de Cultura deve lutar pelo orçamento e não o boicotar, Ricardo Palmieri diz não ser possível que existam trabalhadores sem perspectiva de receber seus salários. Vânia Ribeiro diz que se trata de duas questões e Simone Zárate solicita esclarecimentos sobre fala de Flávio em relação a boicotar. Flávio Marin inicia leitura de texto enviado por Vânia.
O conselheiro Sandro Nicodemo diz que o Conselho pode deliberar sobre orçamentos, mas não em relação à orquestra e pergunta se isso é democrático e todos querem que seja dessa forma. Trata-se de um público elitizado, com apresentações no Centro da cidade e existindo subsidio da prefeitura, isso não é viável, portanto, a avaliação que faz é de que o orçamento da orquestra deveria ser dividido de forma igualitária entre os demais projetos. A orquestra passaria a cobrar ingressos, se sustentar com a venda deles e passaria a participar de editais. Antônio diz que essa lógica da comparação entre projetos e descobri-los, é um crime cultural, e que a lógica do público elitista já deveria estar superada. Sandro Nicodemo reforça que as 200 pessoas na fila podem pagar os ingressos.
Maestro Abel diz que sua fala não se referia a 200 pessoas indo às apresentações de carro, as pessoas vão ao Teatro a pé, de transporte público e carro. As pessoas que pagam impostos, não necessariamente, usam todos os serviços prestados pela Prefeitura. O imposto serve para subvencionar o serviço público, o pagar imposto e não pagar determinado serviço é cair em falácia neoliberal. Flávio Marin diz que o orçamento das Escolas Livres é 4 vezes menor que o da orquestra, os trabalhadores vivem com seus salários atrasados e todas as tratativas devem ser iguais.
Simone Zárate informa que a tratativa dos atrasos será continuada essa semana e que temos outras pautas a tratar. Sugere dispensar os convidados e continuar com a pauta da reunião.

Luciene Reis da Silva pede que o Maestro leve aos músicos que o Conselho não quer tirar o que é dos outros, entretanto, a situação orçamentária delicada que vivemos nos leva a questionar, mas que os músicos são importantes os parabeniza pelas conquistas e que o CMPC busca a mesma estabilidade da OSSA. Flávio Marin diz que a questão não é com a orquestra.
Maestro Abel diz que não temos orçamento para nada, os xérox são feitos com dinheiro próprio, os instrumentos musicais são pessoais, cada músico tem o seu, 70% dos instrumentos da orquestra foram comprados nesses 30 anos com verba da associação, não há verba para divulgação, os músicos convidados são amigos chamados. Existe empenho, que faz parte da necessidade de funcionamento e sai das ações das pessoas. Luciene Reis reforça a necessidade de garantir os pagamentos e do equilíbrio. Ricardo Palmieri questiona motivo da OSSA existir por 30 anos com Lei e as Escolas Livres não.

Simone Zárate informa que essa Lei será estudada e explica que a OSSA foi criada por meio de legislação e na criação das Escolas Livres não foi pensado nisso. Sandro Nicodemo pergunta se encerramos a questão da Orquestra. O conselheiro Julio Bastos questiona os presentes o motivo de não haver briga por aumento do orçamento, já que seria a solução para garantir os projetos e que não vê ninguém fazer isso. 
Flávio Marin diz ser necessário pressionar a Câmara de Vereadores e a comissão de Cultura deles. Gabriel Guedes Rapassi fala da necessidade de pensar em esferas maiores e Julio Bastos diz que a cultura precisa se unir. Sandro Nicodemo diz que buscamos transparência, democracia e que todos querem mais verba, inclusive a orquestra. Dentro do que temos, precisamos do democrático e transparente. 

2- Política de Formação Artística:

Vânia Ribeiro inicia apresentando Antônio que coordenará o processo de criação artística, lugar ocupado pela Amanda Cuesta anteriormente. Diz que texto foi encaminhando via e-mail devido a falta de tempo na reunião passada e percebe que o Conselho possui algumas colocações que quer escutar, mas antes, pede para que a equipe da ELT – Escola Livre de Teatro se apresente e apresente o projeto.


Fernando e Cuca são os coordenadores pedagógicos e Gisele é a Mestra. Fernando apresenta o projeto pedagógico de 2018; a escola possui cerca de 230 alunos divididos em 4 núcleos de formação, com duração de 4 anos acontecendo de segunda a sexta-feira. São 9 núcleos de pesquisa com duração de 1 ano à tarde e à noite. A ELT conta com 20 mestres, em 2018 voltamos a ter um conselho de coordenação com Judson Cabral e Patrícia Gifford, Dona Bete é a encarregada, Paulinho cuida da parte técnica e um contamos com um GTIS. Existe um núcleo de dramaturgia, máscaras, orientações de processos criativos para pesquisa de grupos que existem fora da escola, existe também, diálogos sobre direção teatral, sonoridade, mulheres no front, núcleo de circo, teatro contemporâneo, laboratório de experimento teatral. O “Laboratório de Experimentos Teatrais” gerou um buraco na iniciação, para esses casos, indicamos a EMIA, entretanto, esse grupo é composto por adultos.

Fernando fala sobre os projetos desenvolvidos fora da ELT como os PROAC’s, oficinas e apresentações. Além disso, existem as mostras de meio e final de ano e parcerias, entre elas, com a USP. Fala sobre a estruturação do projeto pedagógico que teve modificações com novas matérias adequando ao momento político da escola e do mundo. O projeto é para a formação de atrizes, atores desenvolvendo o pensamento e reflexão. Nesse ano, foi pensado em cruzar os núcleos para maior interação entre os aprendizes.

Cuca diz que a Escola tem tentado um maior relacionamento com as demais escolas livres e com o entorno. Diz que esse caminho nunca ficou parado, está sempre em movimento e que querem tirar a imagem de que a escola é fechada, sendo que todo o FELT do ano de 2017 ocorreu fora da ELT. Fala da saída da Solange da coordenação e da entrada da Camila Shunyata que ministra as aulas de políticas culturais e produção cultural. Fala também das dificuldades como a falta de transporte e Simone Zárate pede que solicitem o transporte à Secretaria de Cultura, pois, é possível.


Vânia explica que texto se trata de idéias e faz leitura do mesmo. 

Fazem parte da Gerência de Incentivo à Criação Artística a Escola Livre de Teatro, Escola Livre de Dança, Escola Livre de Cinema e Vídeo, Escola Municipal de Iniciação Artística e Projeto Territórios de Cultura.

Mudança da Expressão “Formação” (usado até 2016) para “Incentivo à Criação Artística” (alteração feita na reforma administrativa de 2017), busca reforçar a ideia de estímulo ao fazer criativo, em detrimento à ideia de chegar num resultado pronto, acabado.

A Política de Incentivo à Criação Artística ainda está em construção, mas essa construção é um objetivo da Secretaria. O que se busca é o acompanhamento e a orientação dos planos políticos pedagógico de forma integrada, respeitando os processos e a autonomia de cada projeto, com base em conceitos que norteiem essa política em construção, e que devem nortear as proposições artístico-pedagógicas. Mas, acima de tudo, o que a Secretaria de Cultura pretende  é a ampliação da relação desses projetos com a cidade, de diferentes formas, e  com maior comunicação,  inclusive,  entre um e outro. 

Com o Projeto Territórios de Cultura buscamos ampliar o conceito de cultura e trabalhar para além das linguagens artísticas, em ações processuais e de intercâmbio de conhecimentos e estímulo ao surgimento de novos agentes culturais. O Projeto busca também trabalhar com diferentes formatos e com a ampla base territorial do município, em locais onde a Secretaria de Cultura nunca atuou. O Projeto pretende alcançar, dialogar, trocar, levar idéias e reflexões, instigar e buscar a transformação do indivíduo através da cultura.

Sobre as escolas públicas de artes de Santo André, elas estão consolidadas, cada qual com sua própria história, suas especificidades e semelhanças. Mas recebem muitas críticas, ao mesmo tempo que são bastante procuradas e valorizadas. Entendo que existem dois riscos nas políticas culturais, que à princípio parecem contraditórios, mas são freqüentes e nocivos: o da descontinuidade e o do engessamento. As nossas escolas estão expostas a esses riscos. A cada mudança de governo, de secretária ou diretoria, elas vivenciam a descontinuidade ou temem por ela. Para se proteger, se fecham em si mesmas e se distanciam. Quando engessam, não fluem, não comunicam e não caminham. Existe uma vida cultural intensa nas escolas, porque os que ministram as aulas são artistas que vivenciam a cena cultural, pesquisam, estudam e estão em constante inquietude. Mas, o que acontece quando o coordenador, professor ou mestre não tem essa postura? Quando se acomoda? E de que adianta essa riqueza interna quando o que acontece não se comunica com o que está fora, não dialoga ou não dialoga o suficiente? Daí a necessidade de uma política que defenda o que esses projetos têm de melhor, de forma clara e transparente, que possa ser protegida por toda a população, não apenas pelos alunos e professores. Uma política que estimule a reflexão sobre os projetos, buscando avançar sempre, diante dos diferentes contextos e as constantes transformações que a sociedade contemporânea nos apresenta.

O que é uma escola? Entendemos que é  o espaço onde o indivíduo inicia um percurso, uma trajetória. Não é o local pensado para um período curto. A meu ver, uma das coisas que caracteriza uma escola é o tempo que o indivíduo tem para progredir, outra é o acompanhamento pedagógico dessa progressão. Então, uma escola que frequentemente sofre descontinuidade de suas ações não possibilita esse indivíduo que progride, não o enxerga. Torna-se um amontoado de cursos e oficinas.

O que é uma escola livre? Esse conceito foi trabalhado e se desenvolveu de forma diferente em cada escola, mas entendemos que define a escola que oferece cursos de caráter experimental que objetivam integrar o aluno no meio cultural. Numa escola livre o currículo é reformado com freqüência, assim como pode ser modificada a estrutura pedagógica. O objetivo de nossas escolas livres é promover processos de criação autoral, de autonomia criativa e práticas colaborativas para construção do conhecimento.

Entendemos que as escolas fazem parte da formação permanente e do percurso formativo dos alunos. São um, entre outros caminhos que o indivíduo pode buscar. Algumas vezes essa formação que o aluno busca é profissional, outras não. Em alguns casos as escolas livres de Santo André são procuradas antes de escolas de nível superior, por exemplo, em outros casos é o contrário. E muitos só buscam cursos livres em sua formação, não priorizam cursos formais. 

Entendemos que a EMIA também é uma escola livre, embora de iniciação. Discussões foram iniciadas sobre a escola e algumas mudanças pedagógicas foram feitas, na busca de ampliar o conceito de cultura e repensar a pedagogia da escola a partir de um olhar contemporâneo e da criança contemporânea. A opção foi reforçar o princípio básico do projeto, que é o trabalho com áreas integradas, e não com uma ou outra linguagem específica. A integração dentro da sala de aula amplia as possibilidades e quebra as distinções entre uma linguagem e outra, facilitando esse olhar ampliado e a entrada de novos tecnologias e conhecimentos. 

É preciso potencializar as ações, deixá-las mais transparentes,  e garantir que se estruturem melhor. Com a aproximação da Secretaria de Cultura desses projetos, com os quais esteve ausente durante anos, torna-se possível, através deles, estabelecer sua política de incentivo à criação. Ao mesmo tempo, é vital que não haja descontinuidade, que as mudanças sejam feitas com respeito aos trabalhos anteriormente realizados. 

Há discussão entre Flávio Marin e Simone Zárate acerca do conteúdo do texto no que se refere ao engessamento das escolas, diálogo com a Secretaria de Cultura e transparência. Vânia explica que é um texto de autoria dela e não da secretária, a pedido do Flávio faz breve relato da sua experiência na Secretaria e processos das Escolas Livres e pergunta a Fernando se não há entendimento entre as partes. Fernando diz que há diálogo, mas se trata de uma situação difícil de entender e Cuca fala da falta de estrutura, dos salários atrasados e que apesar do diálogo, de ver o trabalho da Secretaria, estão sofrendo muito.

Ricardo Palmieri diz que recebeu o texto à tarde e não teve tempo para estudá-lo, mas lhe parece que não conhece tanto o espaço e que o maior agente de descontinuidade parte da estrutura pública. Vânia explica que as mudanças de governo oferecem grande risco à descontinuidade e faz breve relato da sua experiência na ELD e Ricardo reforça a necessidade de trabalhar a questão do contingenciamento e Vânia explica que as Escolas se isolaram ao longo dos anos para que sobrevivessem às mudanças de governo, gestão, orçamento e isso oferece o risco de fechamento.


Gabriel Rapassi fala sobre a necessidade de escutar Vânia, pois, sua fala vem de anos de experiência, sem censura por parte da administração e as preocupações contidas na sua fala pedem reflexão e enfrentamento por parte do Conselho. Vânia diz que seu texto contém questões que garantem uma política clara, transparente que pode ser defendida pela população e que acredita que deve ser feito nas Escolas Livres. Pergunta se essa não é a vontade deste Conselho.

Há fala da Cuca sobre medo de mudanças em relação ao que está funcionando, que a Secretaria deveria avaliar as falhas e mudá-las, mas deve deixar as coisas que funcionam quietas e Simone Zárate responde que a Secretaria de Cultura vem, desde o ano passado trabalhando para construir uma política em conjunto e que nada será alterado sem diálogo e que estamos abertos para conversas, a prefeitura possui restrições, mas não tantas e é possível conseguir transporte. Cuca diz que a questão salarial virou um bicho-papão e que, como coordenadora, não sabe mais como negociar.


Há discussão entre Flávio e Antônio acerca do fechamento da ELT no período da manhã, pagamentos atrasados, falta de funcionários e redução do número de aprendizes na EMIA. 

Simone Zárate intervém e explica que está na Secretaria de Cultura desde 1991, que não há interesse em acabar com nenhum projeto, justamente por testemunhar isso em outras gestões. Diz acreditar que as coisas se resolvem com diálogo que foi proposto e que os entraves serão resolvidos. A questão da formação continua na próxima reunião que ocorrerá na Escola Livre de Dança e segue com a pauta.

3- Andamento do Plano Municipal de Cultura – Simone faz breve relato acerca do histórico do Plano para os novos conselheiros e aprendizes presentes na reunião. Fala sobre o estudo de impacto financeiro para a reposição de 90% do quadro de funcionários na totalidade que implica em 4 milhões. A Secretaria de Finanças questionou de onde virá essa verba. O Plano será apresentado ao secretário de Governo. Ricardo sugere que a Secretaria de Cultura encaminhe um resumo para o Conselho para ser dividido com os fóruns. Flávio questiona, de acordo com o PMC, o diagnóstico de infraestrutura para realizar as reformas necessárias, Simone explica que a Secretaria de Cultura não possui rubrica para obras desde 1990.
4- Presidência do CMPC – É feito um breve relato acerca da situação do processo de impugnação de Fernando Pereira da Silva. Explico que a reunião dos fóruns com pauta única ocorrerá no dia 11 de abril, no Museu de Santo André, que a publicação do comunicado sairá entre os dias 20 e 21 de março e que estou divulgando nos meios de comunicação. Também informo que na data em questão é necessário ter um nome para substituí-lo como membro titular do Conselho Municipal de Políticas Culturais e um membro da Sociedade Civil para assumir a presidência.
O conselheiro Sandro Nicodemo solicita votação para que Fernando não componha mais o Colegiado da Ouvidoria e o Conselho decide por unanimidade pela saída dele. Será encaminhado à Ouvidoria um ofício solicitando a saída dele do Colegiado, deixando a cadeira do CMPC vaga junto à cópia da presente ata.
Nada mais a tratar, foi dada por encerrada esta reunião às 21h45 presidida por Simone Zárate e teve a presente ata lavrada por Juliana Grillo Domenici, secretária executiva deste Conselho.
Assinam os presentes:

	Nome e Segmento
	Assinatura

	Allan Rosolen de Carvalho 
Sociedade Civil – Fórum de Usuários de Equipamentos de Projetos Culturais (suplente)
	AUSENTE

	Denis Moraes Oyakawa
Sociedade Civil – Fórum de Trabalhadores da Cultura (titular)
	AUSENTE 


	Edson Machado Zampoli
Sociedade Civil – Fórum de Entidades Jurídicas (suplente)
	AUSENTE

	Elaine Lubiner Szijzog
Poder Público – Secretaria de Esporte e Prática Esportiva (suplente)
	AUSENTE

	Eliane Mendana Diniz
Poder Público – Secretaria de Cultura (suplente)
	PRESENTE


	Fernando Pereira da Silva 

Sociedade Civil – Fóruns de Coletivos de Cultura (titular)
	AUSENTE

	Flávio Dias Marin
Sociedade Civil – Fóruns de Coletivos de Cultura (titular)
	PRESENTE

	Gabriel Guedes Rapassi
Poder Público – Secretaria de Cultura (titular)
	PRESENTE

	Gilvan Ferreira de Souza Junior 
Poder Público – Secretaria de Desenvolvimento e Geração de Emprego (suplente)
	AUSENTE

	Jéssica Tarnoshi Ponsoni
Sociedade Civil – Fórum de Entidades Jurídicas (titular)
	AUSENTE

	Julio Cesar Tavares Bastos
Poder Público – Unidade de Comunicação e Eventos (titular)
	PRESENTE

	Kedley Correa de Moraes
Poder Público – Secretaria de Cultura (suplente)
	AUSENTE


	Laureen Cicaroli Dávila
Sociedade Civil – Fórum de Usuários de Equipamentos de Projetos Culturais (suplente)
	AUSENTE

	Leonardo José Steil

Sociedade Civil – Universidades Públicas – UFABC

(suplente)
	AUSENTE


	Lígia Helena de Almeida
Sociedade Civil – Fóruns de Coletivos de Cultura (suplente)
	AUSENTE


	Luciana Perez de Oliveira
Sociedade Civil – Fórum de Trabalhadores da Cultura (suplente)
	AUSENTE


	Luciene Reis da Silva
Sociedade Civil – Fórum de Usuários de Equipamentos de Projetos Culturais (titular)
	PRESENTE

	Manoel Aparecido da Silva
Sociedade Civil – Fóruns de Coletivos de Cultura (titular)
	AUSENTE

	Marcelo Dino Fraccaro
Sociedade Civil – Fórum de Trabalhadores da Cultura (suplente)
	AUSENTE

	Marcelo Schiavo
Sociedade Civil – Universidades Públicas – UFABC (titular)
	PRESENTE

	Marco Moretto Neto
Poder Público – Secretaria de Cultura 

(titular)
	PRESENTE

	Marcos Luiz Imbrizi
Poder Público – Unidade de Comunicação e Eventos (suplente)
	AUSENTE


	Margarida Nobue Sakata
Poder Público – Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária (titular)
	AUSENTE

	Maria Beatriz Pereira Amoroso
Poder Público – Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária (suplente)
	AUSENTE


	Mayra Gusman de Souza
Poder Público – Secretaria de Cultura

(suplente)
	PRESENTE

	Moacir Lindo dos Santos
Poder Público – Secretaria de Esporte e Prática Esportiva (titular)
	AUSENTE


	Neimar Pereira Bonifácio de Almeida

Sociedade Civil – Fórum de Usuários de Equipamentos e Projetos Culturais (titular)
	AUSENTE

	Orlando Marreiro de Souza Junior
Poder Público – Secretaria de Educação (suplente)
	AUSENTE

	Reinaldo da Silva Cardoso Junior
Sociedade Civil – Fóruns de Coletivos de Cultura (suplente)
	AUSENTE

	Renato Sobral Ribeiro de Castro
Sociedade Civil – Fórum de Entidades Jurídicas (suplente)
	AUSENTE

	Ricardo Palmieri 

Sociedade Civil – Fórum de Trabalhadores da Cultura (titular)
	PRESENTE

	Rômulo Gesteira
Sociedade Civil – Fóruns de Coletivos de Cultura (suplente)
	AUSENTE

	Rosangela de Jesus Domeniquelli das Chagas
Poder Público – Secretaria de Educação (titular)
	PRESENTE

	Rubens Gallino Junior
Poder Público – Secretaria de Desenvolvimento e Geração de Emprego (titular)
	PRESENTE

	Sandro Vinícius Ortega Nicodemo
Sociedade Civil – Fórum de Entidades Jurídicas (titular)
	PRESENTE

	Simone Zárate
Poder Público – Secretaria de (titular)
	PRESENTE

	Telma Canevazzi
Poder Público – Secretaria de Cidadania e Assistência Social (suplente)
	AUSENTE


	Vinicius Clemente Dias
Poder Público – Secretaria de Cidadania e Assistência Social (titular)
	AUSENTE

	Vitor Hugo Moraes
Poder Público – Secretaria de Cultura (titular)
	PRESENTE

	Viviane Gomes da Rocha
Poder Público – Secretaria de Cultura (suplente)
	AUSENTE


